COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 040/2020
PROJETO DE LEI N°: 033/2020
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: “INSTITUI O PROGRAMA FAMILIAS ACOLHEDORA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.

Recebido em: 24/11/2020
Encaminhado em: 09/12/2020
PARECER:           X
Aprovados   

  Rejeitados    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 033/2020, de iniciativa do Poder Executivo, que objetiva instituir o Programa famílias acolhedora de crianças e adolescentes do Município de Presidente Lucena, vinculado à Secretaria de Saúde e Assistência Social. O Programa Família acolhedora atenderá crianças e adolescentes do Município que tenham seus direitos ameaçados ou violados, vitimados de violência sexual, física, psicológica, negligência e/ou em situação de abandono e, que necessitam de proteção, com a parceria do Ministério Público, Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Secretaria de Saúde e Assistência Social do Município e Secretaria de Educação, Cultura e Desporto do Município. 

Segundo justificativa do Executivo, o Programa de Acolhimento Familiar visa dar efetividade ao art. 101, inciso VIII do ECA, e tem por objetivo acolher e atender crianças e adolescentes, que estejam em situação de risco social ou de abandono, negligência familiar ou opressão. Ainda, o Executivo afirma que comparado ao programa de acolhimento institucional, este programa da Família acolhedora é uma opção que melhor atende a condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos.

Conforme Parecer Jurídico n°039/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
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           Vice-Presidente 
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       Aline Führ Christ                                        X
Favorável
               Relatora  



           Contra 

PARECER JURÍDICO N° 039/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 033/2021 – “INSTITUI O PROGRAMA FAMILIAS ACOLHEDORA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 24/11/2020   Data de votação: 

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 033/2020, de iniciativa do Poder Executivo, que objetiva instituir o Programa famílias acolhedora de crianças e adolescentes do Município de Presidente Lucena, vinculado à Secretaria de Saúde e Assistência Social. O Programa Família acolhedora atenderá crianças e adolescentes do Município que tenham seus direitos ameaçados ou violados, vitimados de violência sexual, física, psicológica, negligência e/ou em situação de abandono e, que necessitam de proteção, com a parceria do Ministério Público, Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Secretaria de Saúde e Assistência Social do Município e Secretaria de Educação, Cultura e Desporto do Município. 
Segundo justificativa do Executivo, o Programa de Acolhimento Familiar visa dar efetividade ao art. 101, inciso VIII do ECA, e tem por objetivo acolher e atender crianças e adolescentes, que estejam em situação de risco social ou de abandono, negligência familiar ou opressão. Ainda, o Executivo afirma que comparado ao programa de acolhimento institucional, este programa da Família acolhedora é uma opção que melhor atende a condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos.

2) PARECER

A Constituição Federal, nos art. 203 e 204 dispõe sobre a Assistência Social: “Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: I -a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; II -o amparo às crianças e adolescentes carentes; III -a promoção da integração ao mercado de trabalho; IV -a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; V -a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” Já o art. 204 da CF dispõem que “As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: I -descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;(grifo nosso)II -participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. (...)”
A Lei Orgânica da Assistência Social-LOAS, nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 “dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências”, orienta no art. 11, que as ações das três esferas de governo devem se realizar de forma articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais a esfera federal, e a coordenação e execução dos programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. Os artigos 12, 13, 14 e 15 da LOAS expressam as competências de cada um dos entes (Município, Distrito Federal, Estados e União), sendo o art. 15 especialmente direcionado aos Municípios.

A Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social –CNAS, Nº 33, de 12 de dezembro de 2012, que “aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social -NOB/SUAS”, prevê no art. 17 as responsabilidades dos Municípios.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, no art. 86, orienta que a Política de Atendimento se dá por meio de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
A Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social Nº 31, de 31 de outubro de 2013, que “aprova princípios e diretrizes da regionalização no âmbito do Sistema Único de Assistência Social -SUAS, parâmetros para a oferta regionalizada do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos –PAEFI, e do Serviço de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens de até vinte e um anos, e critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do cofinanciamento federal para expansão qualificada desses Serviços”, diz no seu art. 14, que os municípios com menos de 50.000 mil habitantes participarão da oferta regionalizada pelos Estados de Serviços de Acolhimento Institucional.

O Sistema Único de Assistência Social (Suas) é um sistema público que organiza, de forma descentralizada, os serviços sócios assistenciais no Brasil. Com um modelo de gestão participativa, ele articula os esforços e recursos dos três níveis de governo para a execução e o financiamento da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), envolvendo diretamente as estruturas e marcos regulatórios nacionais, estaduais, municipais e do Distrito Federal.
Embora o projeto venha para dar efetividade a toda legislação referida, em especial ao art. 101 do ECA, observa-se na redação do §2º do art.16º, a vinculação do valor à ser concedido a título de ajuda de custo mensal para as famílias acolhedoras ao valor do salário mínimo vigente, eleito como índice de correção monetária. “Art. 16. As famílias acolhedoras cadastradas no Programa Família Acolhedora, independentemente de sua condição econômica, têm a garantia do recebimento de subsídio financeiro, por criança/adolescente em acolhimento, nos seguintes termos: I - nos casos em que o acolhimento familiar for inferior a 1 (um) mês, a família acolhedora receberá subsídio de acordo com o tempo de permanência da criança/adolescente acolhidos. § 1º O subsídio financeiro será repassado através de depósito em conta bancária à família acolhedora. § 2º O subsídio no valor de 1 (um) salário mínimo nacional mensal por criança ou adolescente, repassado às famílias acolhedoras durante o período de acolhimento, será subsidiado pelo Município, através da Secretaria de Saúde e Assistência Social do Município, previsto na dotação orçamentária pertinente.”
 A Constituição Federal, em seu art. 7º, inciso IV, dispõe sobre o salário mínimo, e na parte final deste dispositivo prevê a vedação da sua vinculação para qualquer fim, senão vejamos: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: [ . . . ] IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;”. Na mesma esteira, preconiza o art. 3º da Lei Federal nº 7.789, de 03 de Julho de 1.989, que “dispõe sobre o salário mínimo”: “Art. 3º Fica vedada a vinculação do salário mínimo para qualquer fim, ressalvados os benefícios de prestação continuada pela Previdência Social”. Como o caso em tela não é pertinente a benefícios previdenciários de prestação continuada, mas sim à ajuda de custo através do Programa Família Acolhedora, a fixação e vinculação do valor da ajuda de custo ao salário mínimo, para efeito de atualização, constitui afronta a preceitos constitucionais e federais.

Ainda, como o projeto de lei prevê a criação de despesas, haja vista que legislação vigente autorizava o pagamento de um salário mínimo por mês para cada família, se faz necessário o acompanhamento dos anexos previstos no artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal: Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº. 101/2000. “Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes; II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias”.  Diante do exposto, recomenda-se que se requeira ao Executivo, o encaminhamento dos anexos fiscais previstos nos incisos I e II do artigo 16 da LRF.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica orienta a elaboração de uma emenda para substituir o valor de “um salário mínimo”, previsto no §2º do art. 16 do projeto, pelo valor monetário que ele representa, indicando o índice para correção monetária do referido valor. Ainda, recomenda que se solicite o impacto financeiro   e declaração de que a despesa tem previsão orçamentária. 

Sanada as questões postas, esta assessoria jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto, estando, então, o mesmo apto para votação.
É o parecer.
Presidente Lucena, 01 de dezembro de 2020.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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